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sánccionando as invasões que o Documento n. l.° demonstra, è 
prescinde da reivindicação, a que esta Provincia tem Direito. 
Quando não seja definitiva essa resolução fundada na dita cer-
tidão, ao menos, para bem do serviço publico, e para se evi-
tarem os conflictos que todos os dias se podem suscitar, con-
vém que ella seja provizoria; porquanto, não havendo outros 
limites reconhecidos senão os que a mesma certidão define, a 
sabia providencia do Aviso Imperial, que manda manter a 
antiga posse, fica sem effeito, augmenta as duvidas, e incertezas e 
dá aso á novas pertençõens d'invasão. Deus Guarde a V. Exa. 
Palacio do Governo de S. Paulo 8 de Maio de 1852.—Illmo. 
e Exmo. Sr. Visconde de Monte Alegre, Ministro e Secretario. 
(1'Estado dos Negocios do Império.—José Tkomax Nabuco de 
A rcivjo. 

2 7 — A ' A S S E M B L É A P R O V I N C I A L , 1852 . 

Limites de S. Paulo e Minas Geraes. 

Não vos lie desconhecida a pendencia entre S. Paulo e 
Minas Geraes, relativa aos limites dos dous municípios de 
Franca e Jacuhy, o 1." pertencente á esta, e o 2.° aquella 
Provincia: essa pendencia ainda não está resolvida, e o Go-
verno Imperial, para resolvel-a com a prudência que a gravi-
dade do negocio exige, mandou, por aviso de 14 de Fevereiro 
deste anno, não só colligir todos os documentos existentes 
nas Secretarias das duas Províncias, nos archivos das camaras 
municipaes, e os que constassem dos livros dos Parochos, co-
mo também proceder á inquirição de pessoas antigas e prati-
cas dos logares: entretanto, e eniquanto a pendencia não he 
resolvida, determinou outro sim o Governo Imperial que fos-
sem mantidos escrupulosamente os limites reconhecidos antes 
da novíssima demarcação, a que procedeo a Camara Munici-
pal da Franca: ordenei todas as diligencias determinadas pelo 
Aviso, e outras que, para conhecimento da verdade, me pare-
cerão importantes. 

O espirito da invasão no territorio de S. Paulo não he 
cousa moderna, e ressumbra dos documentos que vos offereço, 
sendo entre elles uma informação do vosso digno Patrício o 



— 758 — 

Brigadeiro José Joaquim Machado d'01iveira, cuja auctoridade 
uesta matéria devemos respeitar, e bem assim hum officio do 
Conde de Palma, quando Governador—e Capitão General 
desta Província, por occasião de ser pelos mineiros, á 12 de 
Janeiro de 1816 destruído o Quartel do Aterrado, e arrancado 
o marco de divizão das províncias, que foi removido para o 
ribeirão das Canoas, 5 legoas para dentro desta província. 

Entretanto o desideratum das auctoridades da Franca, 
quanto á resolução deste problema, não he senão manter os 
mesmos limites diffinidos na certidão authentica extrahida do 
proprio tombo da Freguezia de Jacuhy: também vos offereço 
copia dessa certidão, e da demarcação, a que a Camara da 
Franca procedeo. 

(Extrahido do discurso do Presidente Dr. José Thomaz 
Nabuco d'Araujo, na abertura da Assembléa Provincial de 
São Paulo a 1 de Maio de 1852.) 

Acompanham os seguintes documentos:— 

Illmo. e Exmo. Sr.—Em cumprimento da portaria de 
V. Ex., datada de 27 do mez findo a camara municipal desta 
cidade remette á V. Ex. a certidão dos únicos documentos, 
que achou o secretario nos livros do archivo, relativo ás divi-
zas entre o município da Franca, e Jacuhy. Deos guarde á 
Y. Ex. muitos annos. Saladas sessões da camara municipal de 
Mogy-mirim 12 de Março de 1852.—Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. José 
Thomaz Nabuco de Araujo, digno Presidente da Província— 
José Aires dos Santos.— Manoel Netto de Oliveira.—Francisco 
José dos Santos e Oliveira.—Antonio José Ribeiro.—Francisco 
Pinto Adorno. 

Segue-se a certidão do Officio do Concle de Palma que 
se acha impresso na pag. 013. 

Termo de Vereança. 

Certifico mais, que no livro de vereança, numero tercei-
ro, á folhas desesete, consta o termo de vereança do theor 
seguinte.—Aos vinte e seis de junho de mil oitocentos e de-
seseis annos nesta paragem, e Rio Pardo, onde se achava o 
juis presidente da camara, o Capitão João Baptista Ferreira, 
e os vereadores abaixo assignados, e o procurador do conse-



lho Antonio Gonçalves de Oliveira, sendo ahi todos juntos 
votarão do bem coinmutn do povo, escreverão uma carta de 
protestp a camara da Arilla de S. Carlos de Jacuhy sobre mu-
darem os marcos, e o quartel do Atterrado, e mais não acha-
rão em que accordar, de que para constar liz este termo, em 
que assigrtarão, e eu Thomaz Carlos de Souza, escrivão da 
camara, que o escrivi.—Ferreira—Queiroz—Silva—Siqueira— 
Oliveira. 

Termo de Vereança. 

Certifico mais que 110 mesmo livro á folhas desesete 
verso, consta o termo de vereança seguinte: Aos cinco dias 
de julho de mil oitocentos e deseseis annos nesta paragem 
denominada o atterrado, onde se achava o juiz presidente da 
camara, o capitão João Baptista Ferreira, e os vereadores 
abaixo assignados, e o procurador do conselho Antonio Gon-
çalves de Oliveira e sendo ahi tratarão do bem commum do 
povo, e fizerão um auto de exame de vistoria sobre a camara 
da Villa de Jacuhy ter demolido o marco da divisão desta 
capitania de S. Paulo com a capitania de Minas Geraes, e tam-
bém ter derrubado o quartel, e ter afincado novo marco 110 
Ribeirão das Canoas cinco legoas pelo interior desta capitania, 
e mais não acharão, em que acordar, de que para constar 
mandarão lavrar este termo, em que assignarão, e eu Thomaz 
Carlos de Souza, escrivão que o subscrevi.—Ferreira — Queiroz 
•—Silva— Siqueira— Oliveira. 

Parlaria 

Certifico mais "que 110 livro de registros de mil oitocentos 
o vinte e cinco á folhas duas acha-se registrada uma ordem 
do presidente da província do theor seguinte.—Sendo presente 
ao presidente desta província o officio da camara da villa 
de Mogy-mirim de quinze do corrente, acompanhado do que 
a mesma camara dirigio o capitão José Gomes de Oliveira 
1'ranco, em que participa ter-lhe chegado a noticia que a jus-
tiça da villa da Campanha da Princeza da provinda de Minas 
Geraes pertende mudar os actuaes marcos divisorios, algumas 
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legoas dentro desta de S. Paulo, abrangendo com isto nume-
rosos moradores, o que é promovido pelos capitães do des-
trito daquella villa da Campanha, Bento José Tavares, Anto-
nio Correa Abranches Byarro, lhe declara que o aviso régio 
de vinte e dous de agosto de mil oitocentos e vinte e quatro, 
fundado 110 de quatro de novembro de mil setecentos e noven-
ta e oito determina que sobre questões de limites senão alte-
re cousa alguma, e que compete as camaras protestarem con-
tra usurpações, que entenderem lhe são feitas, e pela Imperial 
portaria de cinco de fevereiro do corrente anno foi participado 
que a consulta a que se procedeo pelo dezembargo do paço 
sobre a demarcação de limites entre esta provincia e a de 
Minas Goraes só na reunião do futuro corpo legislativo se 
ultimará, para que tendo em vistas estas determinações por 
elle se regule até final decisão. São Paulo, vinte e oito de 
Marco de mil oitocentos e vinte e cinco.—Lucas Antonio 
Monteiro de Bairos. 

(Seguem certidões do registro, na Secretaria da Camara 
da Franca, de um extracto do Livro do Tombo da Villa de 
•Jacuhy descrevendo os limites (p . . . ), e da relação do rumo 
corrido a 5 de Julho de 1820 (p . . . ). 

N O T I C I A S S O B R E OS L I M I T E S A 0 . DAS P R O V Í N C I A S DE 
S . P A U L O E M I N A S G E R A E S , QUE SE ACHÃO C O N T E S T A D O S 

Topographia da Villa Franca do Imperador. 

Villa Franca está situada ao N. da serrada Assumpção, um 
dos grupos isolados, que se destacão da de Araraquára, e esten-
dem-se para O.; e sobre uma das vertentes do rio de S. João, 
affluente austral do Rio-grande. Seo nomeme parece que se diriva 
de um dos appellidos do capitão general Horta, sob cujo go-
verno foi elevada á freguezia, confina a N. com o districto de 
Uberaba da provincia de Goyaz, e com o julgado do Desem-
boque dade Minas, interposto o Rio-grande; a E. com o julgado 
de Jacuhy de Minas a S. e a O. com as villas de Mogy-mi-
rim, e Araraquára. Dista de Uberaba 19 legoas; do Desemo 
boque 14; de Jacuhy 18, de Mogi-mirim 43, de Araraquára 
30; da Casa-branca 13; do Rio-grande 14; do Carmo 8 ; da 
foz do Sapucahy 20; de Sant' Anna do Sapucahy em Minas 
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5 ; de Batataes 7 ; e de Santa Rita 13 e meia. A maior parte 
do seo territorio é formado de campos azados para criação do 
gado vaccum; e achando-se ahi estabelecidas boas fazendas, 
que abastecem a provincia do melhor gado que nelia ha. Na 
linha pretendida entre o Jacuhy e a provincia de São Paulo 
não ha divisa natural que se preste ás condições do estabele-
cimento de uma collectoria. 

Descoberta do territorio cie Villa Franca. 

Animados os paulistas pelas descobertas que fizerâo de 
minas de ouro na provincia que tem este nome, e depois que 
que forão ellas exploradas, derão-se a percorrer o territorio 
que lhes era adjacente, e a pôr mais reparo nos terrenos aurí-
feros já por elles reconhecidos, estudando nestes as probabili-
dades que denota o mineral na seggregação e direcção de seos 
veios. Foi assim (pie, tendo por guia a Bartliolomeo Bueno de 
Siqueira, o Anlianguera, que posteriormente fôra guarda-mór 
regente, descobrirão elles as minas de Santo Antonio do Bio-
verde, ulteriormente Villa da Campanha, que abrangião todo o 
territorio que lhe fica a O, e onde hoje se acha encravado o 
município da Villa Franca, que sendo uma das Parochias de 
Mogi-mirim teve a cathegoria de Villa em 1824; estendendo-se 
até o Rio-grande na parte que confina com Goyaz foi assim 
que em suas ultimas excursões naquella época depararão com 
as minas de Jaguary, Rio-pardo, cuja administração foi pro-
vida em 7 de outubro de 1771 em meo avô o tenente Fran-
cisco José Machado e Vasconcellos. 

Questões de limites por este lado entre as províncias de 
São Paulo e Minas. 

Descoberto o territorio a O. de Santo Antonio do Rio-
verde, e provendo-se as suas minas em seguida da competente 
auctoridade fiscal em prol das rendas da corôa, que então fir-
mava a posse e fruição do terreno deparado, sua uberdade 
excitou de prompto a ambição dos mineiros, que já deslem-
brados de que seus generosos confinantes havião-lhe franqueado 
as minas de sua primitiva descoberta de que erão senhores, e 
sem que a elles valesse o direito de prioridade de semelhante 
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facto, compellirão aretirar-sc dali não só o guarda-niór regente, 
que auctorisava a mineração com os seus descobridores, e 
mais quantos se empregavão naquelles trabalhos; proceden-
do-se immediatainente a uma anuilação da posse paulistana, e 
á inqualificável ratificação da própria por parte da camara de 
S. João Del-Rei, o que fez sobrestar nas medidas com que 
contra aquellas animosidades quiz logo occorrer o governo de 
S. Paulo. E com quanto para tal proceder também se alle-
gue, que pesando sobre Minas o gravíssimo ónus da capitação, 
que a obrigava á prestação animal de cem arrobas de ouro 
a prol da corôa portugueza, e que, sendo já tenue o producto 
das primeiras minas exploradas, e insufficiente para satisfazer 
tão enorme tributo, era imprescindível recorrer-se ás de maior 
possança como erão as do territorio em questão, nem esse nem 
outros pretextos igualmente fúteis e absurdos podem declinar 
nos mineiros o gráo de injustiça, e violência com que se hão 
nesta questão secular. Posteriormente novas minas são des-
cobertas pelo paulista Lustoza, no districto de Sant'Anna do 
Sapucay, e a S. das precedentes contra o descobridor, e por 
parte das autoridades mineiras tenta-se idêntico procedimento 
ao que houvera com os que descobrirão as minas de Santo 
Antonio, mas sua firmeza em sustentar sua posse e a jurisdi-
ção que dahi lhe proviera, nuililica semelhantes tentativas, e o 
governo de S. Paulo, approvando esse comportamento, e esti-
gmatisando o da Camara de S.João de El-Rei, faz repartição das 
terras auríferas, apoz tio que veio a provisão regia do 30 de 
abril ile .1747 designar como divisas entre S. Paulo e Minas o 
rio Sapucahy, dirigindo-se a linha de principal origem desta, 
chamado Sapucahy-guassú, ao alto da serra da Mantiqueira; 
pertencendo a essa província o territorio que da margem 
esquerda deste rio decorre para S e O, e á de Minas, o que 
vai da margem direita para N. e E. A divisão nos termos 
acima designados não agradou os interessados de Minas, que 
dirigindo-se ao capitão general Comes Freire, a este o governo 
portuguez cometteo o arbítrio de determinar nova divisão, 
ficando ella,. com tudo, dependente de ulterior approvação sua; 
com esta auctorisação dada ao capitão general, e com a má 
vontade com que elle tinha aos paulistas pela repulsão dos 
intrusos nas minas que forão descobertas qor Lustoza, mandou 
elle que a linha confinante partindo do alto da serra da Man-
tiqueira, que vinha a ser ponto conimuni á antiga e nova 
divisão, fosse dahi levada á serra de Mogi-guassú, e conti-
nuasse pelo seu cume, e pelo das serras que lhe seguissem 
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na direcção dada, até topar com o Rio-grande. A esta ini-
quidade seguio-se outra maior e não menos prejudicial á pro-
vincia de S. Paulo: consistindo não só em que o juiz demarca-
dor, eximindo-se de ir ao ponto da partida da linha divisória, 
e aos que lhe designarão para o proseguimento delia, fora indu-
sido a demarcar diversas, e muito mais reintrantes nas pos-
sessões paulistanas; praticando isso meramente por commodi-
dade pessoal, que lhe suggerio o recurso de a semelhante res-
peito acceitar informações capciosas dos que erão interessados 
nessa extorção de territorio: como também em ser essa arbi-
traria demarcação abalisada pessoalmente pelo capitão general 
de Minas, Lobo da Silveira, estabelecendo-lhe postos íiscaes, e 
afastando-se em alguns logares dos primeiros traços; e para 
o que prevaleceo-se de achar-se a esse tempo sem governador 
a provincia de S. Paulo. A approvação que o goveroo portu-
guez deo, por aviso de 25 de março de 1767, ás medidas 
tomadas pelo dito capitão general, para fazer etfectiva a col-
lectada capitação de cem arrobas de ouro, de que acima se 
faz menção; e isso no presupposto de que erão essas medidas 
effectuadas no proprio territorio da capitania sujeita á sua 
jurisdicção, como se deprehende do mencionado Aviso, preten-
dem os mineiros fazel-a extensiva á arbitraria demarcação de 
limites, que antes se houvera praticado; e tem ella servido 
constantemente de seu cavallo de batalha para intermináveis 
reclamaçães aos poderes do estado, suscitando desagradaveis 
conílictos entre as auctoridades territoriaes, como ainda ha 
pouco aconteceo. Semelhante esbulho, á que só podia dar 
direito o meio de violências, cohonestados ao depois com a for-
çada intelligencia, que se deo ao supracitado aviso, foi sentido 
polo Vice-Rei Conde de Cunha, que o expoz ao governo por-
tuguez, solicitando promptas e efficazes providencias para o fim 
de obstal-ò, e segurar os paulistas seu primordial dominio 110 
territorio em questão: ao que respondéra o mesmo governo, 
que procedendo-se a tomar conhecimento jurídico «dos limites 
por onde devia partir a capitania de S. Paulo com a de 
Minas e Goyaz, se lhe desse conta,> declarando mais que, 
concordados que fossem taes limites devia-se tomar esse obje-
cto em assento para que fosse elle observado pelos respectivos 
governadores até ulterior resolução do mencionado governo. 

Com quanto assim se procedesse, nem as rasões funda-
das na resolução tomada a semelhante respeito, e que pelo 
governador de S. Paulo forão apresentadas ao de Minas, nem 
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a auctoridade do Vice-Rei do Estado, que interveio neste ne-
gocio com pleno conhecimento de causa e amor a justiça, 
nem mesmo essas sympathias á que inspirão circumstancias, 
que se dão entre paulistas e mineiros; pois que aos primeiros 
deve-se o descobrimento desse immenso e rico territorio, que 
habitâo os segundos, poderão demover ao governo de Minas 
de declinar de sua insistência 110 consentimento da usurpação 
do territorio paulistano: e isto deo aza á que continuassem 
as invasões 110 mesmo territorio pelo lado do Rio-pardo, e a 
O. do registo de S. Matheos, e em seguida pelo lado das Cal-
das, estabelecendo-se outro registo por parte de Minas junto 
ao caminho que seguia para o de S. Matheos, e distante qua-
tro legoas do Jaguaiy-mirini, expellindo-se dessas localidades 
um morador paulista, a quem fôra ahi concedida uma sesma-
ria como foi authenticado pelo ouvidor da camara: e mais se 
adiantarião os mineiros entranhando-se pelo interior desta pro-
víncia, si não fosse ás vezes repellidos, quer pelas auctorida-
des locaes, quer pelos proprios prejudicados com essas inva-
sões: tendo havido assim uma como luta permanente, de que 
tem resultado graves condidos e deploráveis emergencias. Até-
aqui, e sobre a especialidade que serve de epigraphe a este 
artigo tive por guia a memoria explicativa desta questão, es-
cripta pelo ex-secretario do governo Souza Chichorro, e que 
foi impressa em 1846 a expenças da província e o que res-
ta-me a dizer sobre este assumpto é extraindo de diversos 
assentamentos que tenho e são-lhe concernentes. Sobre esta 
questão assim correrão as cousas até a reunião da assembléa 
geral legislativa em sua primeira legislatura, e recorrendo-se a 
ella por parte desta província, que sobr'esteve esses procedi-
mentos, que até ali se havião tentado, e em reclamação^dirigi-
da ao governo, ficou ella dependendo de solução do corpo 
legislativo. Do recurso á assemblea resultou que 11a camara 
dos senhores deputados fosse approvado em sessão de 15 de 
outubro de 1827 o parecer da coniniissão de estatística, de 
que era eu membro, dado sobre o projecto do deputado (ac-
tual senador) o Sr. Vergueiro, em que indicou que a linha 
divizoria entre as duas províncias seria pelo ribeirão de 
Lourenço Velho até a sua foz 110 Sapucahy e por este até á 
sua confluência no Rio-grande. Nem 11a sessão desse anno, 
nem na seguinte do anno subsequente, segundo minha lem-
brança, entrou esse projecto em discussão. Concluirei esta 
noticia informando, que a comarca de S. João de El-Rei de 
Minas abrange as freguezias de Jacuhy, Rio-pardo, Cabo-verde, 
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Camandocaia c Sapucay que 110 espiritual são sujeitas ao Bis-
pado de S. Paulo, nos termos da Bulla de Benedicto 14.°, da-
tada de 6 de dezembro de 1746, que dá a divisão entre as 
duas dioceses pelo Rio Sapucahy, e Rio-grande. São Paulo 
29 de Março de 1852.—José Joaquim Machado de Oliveira. 

2 8 — D A C A M A R A DA F R A N C A , 1 8 5 2 . 

Illmo. e Exmo. Snr.—A Camara Municipal da Villa 
Franca do Imperador, para dar cumprimento á Portaria de 28 
de Fevereiro proximo passado na qual V. Exa., em observân-
cia do Aviso de 14 do mesmo mez, e emquanto o negocio 
não for difinitivamente dicidido, ordena que ella fassa manter 
as posses reconhecidas, e anteriores a demarcação novíssima 
a que se procedeo, nos limites desta com o Município de Ja-
cuhy, julga necessário expor a V. Exa. as seguintes duvidas 
que occorrem, e solicitar sobre ellas a decizão de V. Exa. 

A'quem da ligitima linha divizoria dos dois Municípios 
(e que também é a das duas Províncias) o Município de Ja-
cuhy somente tem posses reconhecidas, e que podem ser man-
tidas no territorio dividido pelo ribeirão das canoas até suas 
cabeceiras, no morro das—Palmeiras—e pela serra deste nome 
a procurar o morro—Sellado,—e deste ao morro—Redondo— 
porque comquanto esta diviza fosse feita, arbitrariamente, pe-
la Camara de Jacuhy, uzurpando grande extensão do territorio 
desta Provincia, quando a dita Camara mandou demolir —o 
Quartel—sem ordem alguma superior, pelo que foi reprehen-
dido pelo Governador, e Cappi tão General de Minas, em con-
sequência da participação do Governador, e Cappitão General 
desta Provincia (o Conde de Palma) todavia apesar dos pro-
testos da Camara de Mogymirim, essa mesma diviza ficou 
subsistindo, e por ella se conhecem quais dos habitantes são 
d'aquem, ou d'além. 

Conseguintemente, nesta parte, pode ser executado o ci-
tado Aviso sem duvida alguma, mantendo-se essa, postoque 
illegitima, divisa, e uzurpadora de não pequena superfície do 
territorio desta Provincia. 


